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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EMERSON LUIS MAHNKE
ADVOGADO : EVANDRO MONTEIRO - SC037996
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 

ESPECIAL NÃO CONHECIDO E DECISÃO TRANSITADA EM 

JULGADO. HABEAS CORPUS NESTA CORTE SUPERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Este habeas corpus foi impetrado em 26/7/2023 e se insurge contra 

acórdão de apelação na origem. No âmbito desta Corte Superior, o 

ARESP n. 2.342.849/SP, autuado em 25/4/2023, não foi conhecido pela 

então Presidente desta Casa, haja vista a incidência do óbice sumular n. 

182 do STJ. Essa decisão transitou em julgado em 23/5/2023.

2. Em diversas ocasiões, este Tribunal reconheceu a impossibilidade de 

uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou 

em substituição à revisão criminal. A crescente quantidade de 

impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas, 

está prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento 

da eficácia do recurso especial, o que enfraquece a delimitação de teses 

para trazer uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico. Ademais, 

a hipótese não comporta concessão da ordem de ofício, uma vez que se 
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requer a absolvição do acusado.

3. O habeas corpus não pode ser conhecido porque o recurso especial 

tratou de tema diverso, motivo pelo qual, ao ocorrer o trânsito em 

julgado, não cabe mais à defesa inovar, em virtude da preclusão da 

matéria relativa à condenação.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 

ESPECIAL NÃO CONHECIDO E DECISÃO TRANSITADA EM 

JULGADO. HABEAS CORPUS NESTA CORTE SUPERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Este habeas corpus foi impetrado em 26/7/2023 e se insurge contra 

acórdão de apelação na origem. No âmbito desta Corte Superior, o 

ARESP n. 2.342.849/SP, autuado em 25/4/2023, não foi conhecido pela 

então Presidente desta Casa, haja vista a incidência do óbice sumular n. 

182 do STJ. Essa decisão transitou em julgado em 23/5/2023.

2. Em diversas ocasiões, este Tribunal reconheceu a impossibilidade de 

uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou 

em substituição à revisão criminal. A crescente quantidade de 

impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas, 

está prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento 

da eficácia do recurso especial, o que enfraquece a delimitação de teses 

para trazer uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico. Ademais, 

a hipótese não comporta concessão da ordem de ofício, uma vez que se 
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requer a absolvição do acusado.

3. O habeas corpus não pode ser conhecido porque o recurso especial 

tratou de tema diverso, motivo pelo qual, ao ocorrer o trânsito em 

julgado, não cabe mais à defesa inovar, em virtude da preclusão da 

matéria relativa à condenação.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

EMERSON LUIS MAHNKE interpõe agravo regimental contra 

decisão de minha relatoria, em que não conheci do habeas corpus em virtude da 

impossibilidade de a defesa arguir matéria nova, uma vez que houve impetração 

de recurso especial que tratou de tema diverso, razão pela qual a tese do writ 

transitou em julgado.

A defesa alega, em síntese, que (fls.1.435):

[...] Esgotadas as instancias ordinárias, restou a sentença 
confirma[da] e expedida guia recolhimento, aguarda o paciente o 
início do cumprimento da pena por ser ex-policial militar e ainda 
não ser definido o local a cumpri-la.
Nos autos pleiteou a concessão da ordem para afastar a ilegalidade 
da condenação pelo crime furto qualificado pelo abuso de 
confiança (art. 240, § 6º, II do CPM), bem como a ilegalidade na 
dosimetria da pena [...].
 

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que o habeas 

corpus seja conhecido e, no mérito, o réu seja absolvido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem as justificativas apresentadas pela defesa, entendo que 

não lhe assiste razão.

Este habeas corpus foi impetrado em 26/7/2023 e se insurge contra 
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acórdão de apelação julgado pela Corte de origem. Todavia, a defesa interpôs 

recurso especial contra a decisão mencionada e, ao ser inadmitido, houve a 

impugnação por meio do ARESP n. 2.342.849/SP, que foi autuado em 25/4/2023 

no âmbito deste Tribunal Superior e não foi conhecido pela então Presidente desta 

Casa de Justiça, haja vista a incidência do óbice sumular n. 182 do STJ. Na 

ocasião, apontou-se violação dos arts. 155 do Código de Processo Penal e 9º do 

Código Penal Militar e objetivava a absolvição do requerente.

A decisão transitou em julgado em 23/5/2023. 

Na decisão atacada, afirmei que o habeas corpus não pode ser conhecido 

porque o recurso especial tratou de tema diverso, motivo pelo qual, ao ocorrer o 

trânsito em julgado, não cabe mais à defesa inovar em virtude da preclusão da 

matéria relativa à condenação.

E, no presente writ, a defesa requereu a concessão de salvo conduto ou a 

expedição de alvará de soltura, caso o paciente já esteja em cumprimento de pena, 

haja vista que ele é ex-policial e teria direito à cela separada.

Apesar da ampliação do uso do writ, e sem esquecer a importância da 

ação constitucional para a defesa da liberdade de locomoção, a crescente 

quantidade de impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias 

diversas, está prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento 

da eficácia do recurso especial, o que enfraquece a delimitação de teses para 

trazer uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico.

Os impetrantes devem apresentar os pedidos de habeas corpus de forma 

adequada, direcionando-os à autoridade que tem atribuição para decidir sobre a 

questão, em primeiro lugar.

Assim, não está em curso processo que o Superior Tribunal de 

Justiça possa dele conhecer (art. 105 da CF), com a eventualidade de, durante o 

seu julgamento, deparar-se com irregularidade e conceder ordem de ofício (art. 

654, § 2°, do CPP).
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Nessa perspectiva:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE 
DAS PROVAS. TEMA NÃO SUSCITADO PELA DEFESA 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MATÉRIA PRECLUSA EM 
RELAÇÃO AO RÉU. REDUTOR DO ART. 33, § 4º DA LEI N. 
11.343/2006. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ 
EXAMINADOS EM AGRANO NO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO ANTERIORMENTE. ÓBICE AO 
CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A defesa do acusado não suscitou oportunamente a alegada 
nulidade das provas relativa à violação de domicílio, de modo que 
o Tribunal a quo examinou a questão, por ter sido arguida pela 
defesa do corréu. Nesse contexto, entende-se que a matéria está 
preclusa em relação ao paciente, sendo incabível a sua análise 
neste Tribunal Superior. Precedente.
2. Constitui óbice ao conhecimento do habeas corpus a mera 
reiteração de pedido já formulado e examinado por esta Corte 
Superior. Isso porque há identidade de partes e de causa de pedir, 
impugnando ambos os feitos o mesmo acórdão.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 882.363/SC, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 20/6/2024).
 

Diante de tais considerações, entendo ser adequada a conclusão da 

decisão ora recorrida de não conhecer do writ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 841.550 / SC
Número Registro: 2023/0263636-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00056946620168240091 2991600385 56946620168240091

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVANDRO MONTEIRO
ADVOGADO : EVANDRO MONTEIRO - SC037996
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EMERSON LUIS MAHNKE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES MILITARES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON LUIS MAHNKE
ADVOGADO : EVANDRO MONTEIRO - SC037996
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
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a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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